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EMENTA:
A disciplina objetiva desenvolver uma dinâmica de reflexões teóricas e práticas sobre as dimensões
éticas da Saúde Internacional.
Aborda o estado da arte da Saúde Internacional, incluindo os atores e os processos existentes na
Governança Global da Saúde, de forma a possibilitar a reflexão sobre a formulação e a decisão de
políticas públicas internacionais a partir dos conceitos básicos da teoria deliberativa1.
A disciplina estuda as interfaces entre Direitos Humanos e Saúde, bem como analisa o referencial do
Direito Humano à Saúde e a Abordagem Baseada nos Direitos Humanos aplicada à Saúde e os aplica ao
contexto da Saúde Internacional, sob o enfoque de experiências concretas no contexto macro político.

OBJETIVOS:
Contextualizar a saúde no cenário internacional, compreendendo sua dimensão e regulação,
acompanhada de uma análise do referencial do Direito Humano à Saúde e desde o ponto de vista
global, proporcionado aos alunos uma visão interdisciplinar.

Aprofundar o entendimento acerca do conteúdo do Direito Humano à Saúde, dos seus princípios e de
seus aportes teóricos, conforme desenvolvido pelos Sistemas Internacionais de Direito Humanos.

Analisar e problematizar os principais temas, atores e instrumentos na Governança da Saúde no
contexto internacional. Analisar o fenômeno das organizações internacionais e outros atores na
construção de políticas de saúde.

Compreender como o referencial do Direito Humano à Saúde fomenta a cooperação para a solução de
problemas de Saúde Internacional. Compreender os aspectos conceituais e práticos da Cooperação
Internacional, incluindo os interesses dos atores envolvidos ao longo do processo.

Analisar as interfaces entre Direitos Humanos e Saúde, bem como estudar a Abordagem Baseada nos
Direitos Humanos aplicada à Saúde Internacional e desenvolver modos de sua aplicação a políticas
públicas internacionais de saúde.

1 Modelo ou processo de deliberação política democrática caracterizado por um conjunto de pressupostos teórico-
normativos que incorporam a participação da sociedade civil na regulação da vida coletiva



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

Aula 1) Aula inaugural e apresentação do programa da disciplina
Aula 2) Ética e Saúde Global
Aula 3) Referencial do Direito Humano à Saúde
Aula 4) Saúde na Agenda Internacional: Atores e Processos
Aula 5) Governança da Saúde no contexto internacional
Aula 6) Conexões entre Direitos Humanos e Saúde
Aula 7) A regulação multilateral da saúde

METODOLOGIA DE ENSINO
A disciplina será desenvolvida mediante aulas expositivas e a discussão de artigos fornecidos
previamente aos alunos, visando estimular a participação e o diálogo, de forma a interconectar a teoria
à prática.

CALENDÁRIO:

Aula Faculdade de Saúde
Pública/USP

Saúde na Agenda Internacional: Atores e
Processos
Roberta de Freitas (Nethis/Fiocruz)

06/05

Ética e Saúde Global
Deisy Ventura (FSP/USP)

08/05

Governança da Saúde no contexto
internacional
Roberta de Freitas (Nethis/Fiocruz)

13/05

Seminário “Desenvolvimento,
Desigualdade e Cooperação”
José Paranagua (Nethis/Fiocruz)

15/05

Referencial do Direito Humano à Saúde
Aline Albuquerque (AGU)

22/05

A regulação multilateral da saúde
Deisy Ventura (FSP/USP)

27/05

Conexões entre Direitos Humanos e Saúde
Aline Albuquerque (AGU)

29/05

AVALIAÇÃO:
Observação da participação proativa nas aulas.
Apresentação e análise de artigo fornecido pelos professores.
Elaboração de artigo.
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